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VIOLENCIA OBSTETRICA NA OTICA DO MINISTERIO DA SAUDE: ESTUDO
REFLEXIVO

OBSTETRIC VIOLENCE AT THE MINISTRY OF HEALTH: REFLECTIVE STUDY
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RESUMO

A violéncia obstétrica € um sério problema de salude publica nas ultimas décadas.
Ao reconhecer a existéncia desse grave problema que afetam mulheres nos mais
distintos locais do mundo, deve-se buscar também estratégias de enfrentamento. No
entanto, diante de todos os conceitos, definicdes e discussdes apresentadas na
atualidade, recentemente o Ministério da Saude publicou o despacho, que orienta
abolir o uso do termo violéncia obstétrica das politicas e programas de saude.Neste
sentido, o estudo objetivarealizar um levantamento das reportagens na rede de
internet sobre o despacho SEI/MS - 9087621 de 03 de maio de 2019 que trata da
retirado do termo “violéncia obstétrica” nas politicas e programas de saude. Trata-se
de um estudo tedrico-reflexivo, construido com base na leitura critica de reportagens
sobre a tematica. O resultado mostrou algumas noticias vinculadas na midia dos
principais meios de comunicacdo, além do posicionamento dos oOrgaos publicos,
como Conselho Federal de Medicina, Conselho Federal de Enfermagem, Ministério
Publico Federal e Conselho Nacional dos Direitos Humanos. Conclui-se que a
construgcdo das politicas publicas deva ser pautada nas melhores evidéncias
cientificas disponiveis, guiadas pelos principios legais, éticos, pela humanizacao do
cuidado e pelos principios conceituais e organizacionais do Sistema Unico de
Saude.
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ABSTRACT

Obstetric violence has been a serious public health problem in recent decades. In
recognizing the existence of this serious problem affecting women in the most distinct
places in the world, one must also seek coping strategies. However, in view of all the
concepts, definitions and discussions presented today, the Ministry of Health recently
published the order, which aims to abolish the use of the term obstetric violence in
health policies and programs. In this sense, the study aims to carry out a survey of
the reports in the internet network on the order SEI / MS - 9087621 of May 03, 2019,
which deals with the withdrawal of the term "obstetric violence" in health policies and
programs. This is a theoretical-reflective study, based on the critical reading of
reports on the subject. The result showed some media news related to the main
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media, as well as the positioning of public agencies, such as the Federal Council of
Medicine, the Federal Nursing Council, the Federal Public Ministry and the National
Human Rights Council. It is concluded that the construction of public policies should
be based on the best scientific evidence available, guided by legal, ethical principles,
the humanization of care and the conceptual and organizational principles of the
Unified Health System.
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1 INTRODUCAO

A violéncia contra a mulher é definida como “qualquer ato ou conduta
baseada no género, causando morte, dano ou sofrimento de ordem fisica, sexual ou
psicolégica a mulher, tanto na esfera publica como na esfera privada” (CLADEM,
1996), deste modo, este tipo de violéncia se revela em diferentes cenarios, dentre
eles a violéncia praticada contra gestantes em unidades de saude, na qual é
denominada de violéncia institucional obstétrica (SILVA, 2014).

O termo violéncia remete a qualquer ato agressivo que pode se manifestar de
forma fisica, sexual,psicolégica, por negligéncia ou privacdo (SILVA,2007). De
modo, complementar, a violéncia também pode ser entendida como a utilizacdo da
forca do poder, contra si mesmo ou contra outro individuo, grupo ou comunidade,
tendo a possibilidade ou resultado em lesdo, morte, dano psicolégico, deficiéncia de
desenvolvimento ou privacdo (SACRAMENTO,2006).

Estabelecendo um apanhado histérico, percebe-se que esses tipos de
praticas eram ocultos a sociedade até o sec. XX, na qual emergiram principalmente
na década de 90 os primeiros relatos de violéncia institucional obstétrica ao redor do
mundo, a destacar, a divulgacdo de uma matéria intitulada “crueldade nas
maternidades”, na LadiesHome Journal, uma revista americana destinadas a
mulheres do lar, na qual descreviam os tratamentos torturantes recebidos pelas
parturientes (DINIZ, 2015).

A partir da propagacdo da realidade que acometia o ciclo gravidico das
mulheresem questédo, sugiram diversas tentativas de combate e prevencdo desta
realidade, dentre elas: no reino unido, em 1958, com a criagcdo de uma sociedade
para prevencdo da crueldade contra as gravidas; posteriormente, em 1958, a

publicagdo de um documento de violagcdo dos direitos humanos contra mulheres



durante o parto, pelo centro americano dos direitos da mulher, dentre outras
iniciativas(DINIZ,2015).

No Brasil, a criacdo da rede pela humanizacdo do parto e do nascimento
(ReHuNa), em 1993, e do programa de humanizacdo no Pré-Natal e nascimento
(PHPN), em 2000 sdo marcos histéricos para promocéo dos direitos humanos das
mulheres, destacando os durante o trabalho de parto e parto (MARTINELLI, 2014;
DINIZ,2015).

A violéncia institucional obstétrica, é praticada através de uma assisténcia
pré-natal de ma qualidade, destinada a mulher durante todo o processo gravidico
puerperal. Esta assisténcia deveria envolver diversos aspectos que poderiam ser
biopsicossocial, com modificagBes fisicas psicologicas, sociais, espirituais, nao
devendo ser restrita & apenas aspectos bioldgicos da gestante (BRASIL, 2011).

Sendo assim, a violéncia obstétrica pode ser definida como a perda da
autonomia e capacidade de decidir, e ao reconhecer a existéncia desse grave
problema que afetam mulheres nos mais distintos locais do mundo, deve-se buscar
também estratégias de enfrentamento que podem ficar impressas na alma das
mulheres por toda a vida.

Na atualidade, se faz necessario minimizar ou anular definitivamente as
praticas prejudiciais a saude da mulher e do bebé praticados por profissionais de
saude durante o ciclo gravidico puerperal como elemento importante para o
processo de remodelacdo na assisténcia a este binbmio, através de uma assisténcia
humanizada.

Uma assisténcia humanizada refere-se a prestacao de uma assisténcia que
prioriza a qualidade do cuidado garantindo respeito aos direitos e sua
individualidade, valorizando a autonomia, protagonismo e corresponsabilizacdo dos
sujeitos envolvidos no processo do cuidado (BRASIL 2006;NUNES, 2012).

Diante de toda esses conceitos, definicbes e discussdes apresentados,
recentemente o Ministério da Saude publicou o despacho SEI/MS - 9087621, que
informa o posicionamento do mesmo em abolir o uso do termo violéncia obstétrica
das politicas e programas de saude, em razdo de supostamente ndo haver
"consenso quanto a definicdo do termo".Portanto, esse fato tem gerado muitas
inquietagbes para a comunidade cientifica, para Orgdos governamentais e nao

governamentais e para a populacdo em geral.



Diante dessecontexto e considerado a relevancia do tema, surgiu a seguinte
guestado norteadora: o que a midia tem publicado sobre a retirado do termo violéncia
obstétrica orientado pelo Ministério da Saude?

Para responder esse questionamento, o estudo objetiva realizar um
levantamento das reportagens em formato eletrénico presentes na rede de internet
sobre o despacho SEI/MS - 9087621 de 03 de maio de 2019 que trata da retirado do

termo “violéncia obstétrica” nas politicas e programas de saude.

2 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo tedrico-reflexivo, construido com base na leitura critica
de reportagens sobre o despacho SEI/MS - 9087621 de 03 de maio de 2019 que
trata da retirado do termo “violéncia obstétrica” nas politicas e programas de saude.

Essa construcdo tedrica aproxima-se da abordagem qualitativa, tendo em
vista a interpretacdo e a andlise dos elementos teoricos obtidos por meio do
levantamento das reportagens de alguns jornais e 6rgdos governamentais e nao
governamentais.

O percurso metodolégico incluiu, primeiramente, o levantamento das
reportagens, por meio do qual se realizou uma leitura dos documentos em formato
eletrénico presentes na rede de internet.

Foram utilizadas, também, outras fontes de informacdo, como artigos,
manuais, além de documentos oficiais do Ministério da Saude para fundamentar e

discutir sobre a tematica.

3 RESULTADOS E DISCUSSOES

A partir das reportagens sobre o despacho SEI/MS - 9087621 de 03 de maio
de 2019 que trata do termo “violéncia obstétrica”, foi possivel selecionar algumas
noticias vinculadas na midia dos principais meios de comunicacdo como G1 da
globo.com, folha de Sao Paulo, Sul 21, Fa noticias e Justificando; além dos érgéos
publicos, como Conselho Federal de Medicina; Conselho Federal de Enfermagem,
Ministério Publico Federal e Conselho Nacional dos Direitos Humanos, conforme

descrito a seguir.



O G1 da Globo.com na secado ciéncia e saude, mostra em sua manchete
“Ministério diz que termo violéncia obstétrica é inadequado e deixara de ser usado

pelo governo”, conforme imagem 1.

globo.com g1 globoesporte  gshow videos

G1 CIENCIA E SAUDE

Ministério diz que termo 'violéncia
obstétrica' é 'inadequado’ e
deixara de ser usado pelo governo

Expressdo passou a ser considerada 'impropria’ pelo Ministério, que alega agora que 'tanto o
profissional de satide quanto os de outras dreas ndo tém a intencionalidade de prejudicar ou
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Uma nova orientacdo do Ministério da
Saude pede que seja evitado e,
possivelmente, abolido o termo
“violéncia obstétrica” em documentos
de politicas publicas. O despacho foi
assinado pela coordenadora-geral de

Saude das Mulheres, Mdnica Almeida
Neri, na sexta-feira (3), pelo diretor do
departamento de AcGes Programaticas
Estratégicas, Marcio Henrique de Oliveira Garcia, e pelo Secretario-
Executivo substituto, Erno Harzheim.

Conforme esse despacho, o termo "violéncia obstétrica” se refere ao uso
intencional da forca e, portanto, ndo é aplicavel a todos os incidentes que
ocorrem durante a gestacdo, parto ou puerpério. A expressao
considerada "impropria” pelo Ministério, pois acredita que, nos
momentos de atendimento a mulher, “tanto o profissional de sadde
quanto os de outras areas, nao tém a intencionalidade de prejudicar ou
causar dano”.

Fonte:Globo.com

Imagem 1: Reportagem do G1 da Globo.com

Essa reportagem mostra o posicionamento oficial do Ministério da Saude, o
qual diz que o termo ‘violéncia obstétrica’ tem conotacédo inadequada, ndo agrega
valor e prejudica a busca do cuidado humanizado no periodo gestacdo-parto-

puerpério.



Nesse sentido, ndo se pode esquecer que a violéncia obstétrica ja era tema
das politicas de saude desde final da década de 1980: onde o Programa de Atencao
Integral a Saude da Mulher (PAISM), por exemplo, reconhecia o tratamento
impessoal e muitas vezes agressivo da atencdo a saude das mulheres. Porém,
ainda que o tema estivesse na pauta feminista e mesmo na de politicas publicas, foi
relativamente negligenciado, diante da resisténcia dos profissionais e de outras
questdes urgentes na agenda dos movimentos, e do problema da falta de acesso
das mulheres pobres a servicos essenciais. Mesmo assim, a violéncia obstétrica
esteve presente em iniciativas como as capacitacdes para o atendimento a mulheres
vitimas de violéncia, como nos cursos promovidos a partir de 1993 pelo Coletivo
Feminista Sexualidade e Saude e pelo Departamento de Medicina Preventiva da
USP (DINIZ, 2015).

Ja na Folha de Sdo Paulo, a manchete sobre a tematica estd exposta da
seguinte forma: “Ministério da Saude veta uso do termo violéncia obstétrica”,

conforme ilustrada na imagem?2.
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CONTEUDO PATROCINADO

Ministério da Saude veta uso do
termo 'violéncia obstétrica'

Orientagdo causa reagao entre especialistas e grupos de defesa das
mulheres

BrAsiLIA O Ministério da Saude emitiu um despacho em que defende abolir de
politicas publicas e normas o uso do termo “violéncia obstétrica’, citado
frequentemente para definir casos de violéncia fisica ou psicoldgica praticados
contra gestantes na hora do parto.

A medida, que indica uma mudanca de posicionamento da pasta, tem gerado

reacao entre especialistas e grupos de defesa das mulheres.

Nos tltimos anos, o debate em torno de casos de violéncia obstétrica ganhou

forca no pais em meio a campanhas a favor do parto normal e do atendimento

humanizado —algumas delas abracadas pelo préprio Ministério da Saude.
Fonte:Folha de S&o Paulo

Imagem 2: Reportagem da Folha de S&o Paulo



Nessa reportagem percebe-se, que o jornal mostra que a medida do
Ministério da Salude em abolir de politicas publicas e normas o uso do termo
“violéncia obstétrica” esta causando reagdes entre especialistas e grupos de defesa
das mulheres.

A violéncia obstétrica ganhou reconhecimento mundial a partir do final da
década de 1950, apés a publicacdo da matéria intitulada “a crueldade nas
maternidades” por uma revista nos Estados Unidos da América. Nessa, foi descrito
as formas de tratamento desumano, grosseiro e violento recebido por muitas
mulheres no referido pais. No Brasil, o tema passou a ser discutido no meio
académico apenas na década de 1980 e posteriormente por integrantes dos
movimentos feministas, que passaram a descrever explicitamente o parto
institucionalizado como uma vivéncia violenta (DINIZ et al., 2015; PEREIRA;
DOMINGUEZ; MERLO, 2015).

Nesse sentido, a violéncia contra a mulher representa uma das principais
formas de violagdo dos direitos humanos, sendo uma lamentavel realidade da
sociedade, portanto, ndo se resolve a questdo simplesmente retirando ou proibindo
o termo.

O site da Sul 21 também aborda a matéria sobre a temética trazendo o
seguinte destaque: “MPF diz que Ministério da Saude deve combater violéncia

obstétrica e nao proibir o termo”, de acordo com a imagem 3.

SU|21 0 Ministério Publico Federal

( Fire o 0
Inicio » MPF diz que Ministério da Salde deve combater violéncia obstétrica, e nao proibir \ MP ) recomendou ao
termo Ministério da Salide que ao

inves de realizar acdes para

MPF diz que Ministério da Satde abolir o uso da expressao
deve combater violéncia obstétrica, ~ 'Violéncia obstétrica’, sejam
e nao proibir termo tomadas medidas para coibir
bleacs e a0 19,2010 praticas agressivas durante o
parto.
Fonte:Sul 21

Imagem 3: Reportagem da Sul 21




A matéria acima, mostra a posicdo do Ministério Publico Federal no sentido
de chamar a atencéo para que o Ministério da Saude, o qual devia estar preocupado
em realizar acdes para coibir praticas agressivas durante o parto e ndo realizar
acOes para abolir o uso da expresséao violéncia obstétrica.

A violéncia obstétrica, descrita por diferentes termos, cada vez mais foi e &
utilizada no ativismo social, em pesquisas académicas e na formulacdo de politicas
publicas, sendo reconhecida como questdo de saude publica pela Organizagédo
Mundial da Saude. Portanto, na atualidade, se faz necessario minimizar ou anular
definitivamente as praticas prejudiciais a saude da mulher e do bebé praticados por
profissionais de saude durante o ciclo gravidico puerperal como elemento importante
para o processo de remodelacdo na assisténcia a este binbmio, através de uma
assisténcia humanizada, ou seja, a prestacdo de um cuidado que prioriza a
qualidade garantindo respeito aos direitos e sua individualidade, valorizando a
autonomia, protagonismo e corresponsabilizacdo dos sujeitos envolvidos no
processo do cuidado (NUNES, 2012).

Uma outra visdo que as matérias veiculadas na midia abordam é o viés
socialista presente no desfecho do Ministério da Saude. A abordagem do site do Fa
Noticias mostra “Ministério Saude proibe termo violéncia obstétrica por viés
socialista” e a reportagem do site do Justificando “Quando o governo proibe o termo
violéncia obstétrica em nome de uma conspiragao socialista”, conforme imagens 4 e
5.

oooo (FANOTICIAS I8

m’ Ministério da Satde diz que o termo violéncia obstétrica ndo agrega valor e, por
.. s = - - isso, deve ser abolido
MInISteno da SaUde prOIbe termo O Ministério da Saude divulgou um despacho nessa sexta-feira (3) em
Violéncia obstétrica por ter “Viés que decidiu abolir o uso do termo “violéncia obstétrica”, usado para definir
HH L] casos de violéncia fisica ou psicoldgica contra mulheres na hora do parto.
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O relator do documento alega que a definicdo tem “viés ideoldgico”.
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Fonte:Fa Noticias

Imagem 4: Reportagem da Fa Noticias



Y ustificando

Mentes inquietas pensam Direita.

Terca-feira, 7 de maio de 2019

Quando o governo proibe o termo
“violéncia obstétrica” em nome de
uma conspirac¢ao socialista

O Ministério da Satde proibiu o uso do termo “violéncia obstétrica” em
normas e politicas piblicas por meio de um despacho assinado pela
coordenadora-Geral de Satide das Mulheres Monica Almeida Neri, sob
argumento de que nao ha consenso na definicao do termo. Com isso, a politica
publica de prevencao desse tipo de violéncia de género no pais vai na
contramado do que orienta Organizacao Mundial da Satde (OMS), que
conceitua violéncia obstétrica enquanto “uso intencional de forca fisica ou
poder, em ameaca ou na pratica, contra si proprio, outra pessoa ou contra um
grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte,
dano psicolégico, desenvolvimento prejudicado ou privacao”.

Fonte:Justificando

Imagem 5: Reportagem do Justificando

Os relatos das reportagens mostram que o Ministério alega que o termo é
improprio pois "tanto o profissional da saude quanto o de outras areas ndo tem a
intencionalidade de prejudicar ou causar dano", sendo assim, a definicdo tem "viés
ideoldgico”, onde percebe-se que existe um movimento orquestrado de algumas
instituicbes de trazer para o médico obstetra a responsabilidade pela situagéo
cadtica que esta a assisténcia a gestante.

Considerar a violéncia obstétrica como um mero retrato de “movimentos de
esquerda” é fechar os olhos para uma realidade social a que estdo submetidas
mulheres de todo o pais, tanto no Sistema Unico de Salde quanto em hospitais
privados. A violéncia obstétrica é tanto fisica quanto psicolégica, acontece no
momento do parto e naqueles que o circundam, em exames de pré-natal e até
mesmo em salas de espera. Gritos, piadas, frases vexatoOrias, cortes de perineo,
compressdo da barriga da gestante e proibicdo da entrada de acompanhante séo

apenas alguns exemplos de como a pratica ocorre (KREUZ, 2019).



Continuando a analise reflexiva, a posicdo do Conselho Federal de Medicina
traz como destaque “CFM apoio MS em decisao sobre o termo violéncia obstétrica”,

conforme imagem 6.
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

iobre 0 CFM Conselheiros Transparéncia Normas CFM Legislacdo/Processo Servicos Cidaddo Educacdo Comunicacdo Fale Conosco

CFM apoia MS em decisao sobre o termo violéncia obstétrica

Qui, 09 de Maio de 2019 15:49

O Conselho Federal de Medicina (CFM) comentou, nesta quinta-feira (9), a Nota Técnica do Ministério da Satde na qual o érgéao
se manifesta contra o uso do termo "violéncia obstétrica". Para o CFM, "a adoc&o desse termo conturba a relagédo médico-
paciente; quebra o principio da harmonia nas equipes multiprofissionais; nao promove qualquer mudanca significativa no quadro s o SR
de desprotecéo as gestantes; e transfere de modo inconsequente sobre os médicos a responsabilidade por todas as mazelas da 9 EVENTOS
saude (publica ou privada)", diz o documento. &

Fonte:Conselho Federal de Medicina

Imagem 6: Reportagem do Conselho Federal de Medicina

Para o CFM, a adocdo desse termo conturba a relacdo médico-paciente;
quebra o principio da harmonia nas equipes multiprofissionais; ndo promove
gualquer mudanca significativa no quadro de desprotecdo as gestantes; e transfere
de modo inconsequente sobre os meédicos a responsabilidade por todas as mazelas
da saude. Acrescenta ainda, que o uso do termo adjetiva problemas da assisténcia
no parto se torna inadequado, pejorativo e estimula conflitos entre pacientes e
médicos nos servigos de saude.

Diante disso, percebe-se que o governo pretende com essa medida proteger
uma classe de profissionais em detrimento do bem-estar e saude das gestantes
brasileiras, violando a dignidade, os direitos fundamentais sociais e as
recomendagbes da OMS. Mais uma vez, prevalece o conservadorismo e a
ignorancia de um governo que, além de despreparado, ndo tem como objetivo fazer
valer a Constituicdo ou promover uma sociedade igualitaria. Combater a violéncia
obstétrica ndo € uma questédo ideologica, € uma questdo constitucional (KREUZ,
2019).




Em relacdo a posicdo do Conselho Regional de Enfermagem, ele se
pronuncia da seguinte forma: “Cofen apoia a manutengdo do termo violéncia

obstétrica”, conforme imagem 7.

- Cofen — Conselho Federal de Enfermagem - http://www.cofen.gov.br -

Cofen apoia a manutencdo do termo “violéncia obstétrica”
Posted By Ténia Moraes On 8 de maio de 2019 @ 17:29 In Noticias,Noticias de Enfermagem | No Comments

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) compartilha e apoia a orientagao do Ministério Publico Federal (MPF) para que o termo “violéncia
obstétrica”, expressdo ja referendada em inimeros documentos cientificos e legais, fato que valida a continuidade do uso por profissionais da
salde. A Organizagdo Mundial da Salde reconhece a violéncia fisica e verbal no parto, como atesta a "Declaragdo de Prevencéo e eliminagéo de
abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto”, publicada em 2014.

Na recomendagao do MPF, ha uma citagdo do documento onde estd especificado um trecho que trata dos tipos de violéncia a que as mulheres
s&o submetidas na hora do parto: "Relatos sobre desrespeito e abusos durante o parto em instituicées de saude incluem viol&ncia fisica,
humilhagéo profunda e abusos verbais, procedimentos médicos coercivos ou nao consentidos (incluindo a esterilizagao), falta de
confidencialidade, ndo obtencdo de consentimento esclarecido antes da realizagdo de procedimentos, recusa em administrar analgésicos,
graves violagdes da privacidade, recusa de internacdo nas instituicdes de salde, cuidado negligente durante o parto levando a complicagbes
evitaveis e situacdes ameagadoras da vida, e detencdo de mulheres e seus recém-nascidos nas instituigbes, apés o parto, por incapacidade de
pagamento”.

Fonte:Conselho Federal de Enfermagem

Imagem 7: Reportagem do Conselho Federal de Enfermagem

O Conselho Federal de Enfermagem compartilha e apoia a orientacdo do
Ministério Publico Federal (MPF) para que o termo “violéncia obstétrica”, expressao
ja referendada em inumeros documentos cientificos e legais, fato que valida a
continuidade do uso por profissionais da saude.

Para o coordenador da Comissdo Nacional da Saude da Mulher do Cofen,
Herdy Alves, o termo “violéncia obstétrica” € um tema relevante no Brasil e no
mundo, e precisa estar em discussao e, principalmente, na formacéao profissional de
saude. Esse € um componente da violéncia contra as mulheres em uma perspectiva
obstétrica. Os profissionais da saude precisam se qualificar para realizarem um
atendimento as mulheres, durante a gestacdo, parto e nascimento, com mais
qualidade e seguranca.

Dessa forma, o Cofen repudia todo e qualquer tipo de violéncia e sempre
esteve presente na luta contra os abusos e o tratamento desrespeitoso a que sao
submetidas muitas mulheres por profissionais da saude durante a gravidez,
especialmente as mulheres com menos poder aquisitivo, nos espacos de cuidado

onde o poder econdmico nao € favoravel (COFEN, 2019).



Quanto a visdo do Ministério Publico Federal (MPF) sobre o desfecho do MS,
a Procuradoria da Republica, divulga a seguinte nota: “MPF recomenda ao Ministério
da Saude que atue contra a violéncia obstétrica em vez de proibir 0 uso do termo”,

visto na imagem 8.

MPF recomenda ao Ministério da Saude que atue contra a violéncia
obstétrica em vez de proibir o0 uso do termo

Ministério da Sa(de editou despacho contrario ao uso do termo e afirma gue sé ha violéncia quando ha
intencao de causar dano

0 Ministério Piblico Federal recomendou ao Ministério
da Sadde que esclareca por meio de nota que o termo
"violéncia obstétrica” & uma expressao ja consagrada
R X em documentos cientificos, legais e empregada
ECOMENDAGAO comumente pela sociedade civil e que a expressado pode
f——— /A ser usada por profissionais de saide,
independentemente de outros termos de preferéncia do

A MPF Governo Federal.

_— e

Na recomendacao, a procuradora da Repdblica Ana
Carolina Previtalli, responsavel por um inquérito civil
pablico com quase 2000 paginas e 40 anexos com

Arte: Secom/PGR

relatos de dendncia de violéncia obstétrica em maternidades e hospitais de todo o pais, requer também que
o Ministério da Satde se abstenha de realizar agdes voltadas a abolir o uso da expressao violéncia obstétrica
e que, em vez disso, tome medidas para coibir tais praticas agressivas e maus tratos.

A recomendacao é motivada apos a edicao, no ultimo dia 3, de um despacho da Secretaria de Atencao a
Salde, do Ministério da Sa(de, em resposta a consultoria juridica do Ministério que pedia um

posicionamento sobre o termo. No documento, o Ministério da Sadde afirma gque o termo violéncia

Fonte:Ministério Publico Federal

Imagem 8: Reportagem do Ministério Publico Federal

Nesse contexto, o Ministério Publico Federal recomenda ao Ministério da
Saude que esclaregca por meio de nota que o termo “violéncia obstétrica” € uma
expressdo ja consagrada em documentos cientificos, legais e empregada
comumente pela sociedade civil e que a expresséo pode ser usada por profissionais
de saude, independentemente de outros termos de preferéncia do Governo Federal.

E para finalizar a reflexdo, o Conselho Nacional de Direitos Humanos, faz
uma publicagdo com a “Recomendacéo n° 5, de 09 de maio de 2019, publicado no
Diério Oficial da Unido em 03/06/19, conforme imagem 9.
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RECOMENDAGAO N° 5, DE 9 DE MAIO DE 2019

Recomendacao ao Ministro da Saude sobre politicas publicas
em relacao a violéncia obstétrica.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS - CNDH, no uso de suas atribuicoes
previstas na Lei n® 12,986, de 02 de junho de 2014. tendo em vista especialmente o disposto no artigo 47,
inciso IV. que lhe confere competéncia para expedir recomendacoes a entidades publicas e privadas
envolvidas com a protecao dos direitos humanos, e dando cumprimento a deliberacao tomada. por
unanimidade, em sua 472 Reuniao Ordinaria, realizada nos dias 08 e 0g de maio de 201g:

CONSIDERANDO o despacho SEI/MS - go87621, que informa o posicionamento do Ministério da
Saude em abolir o uso do termo violéncia obstétrica das politicas e programas de saude, em razdo de
supostamente nao haver "consenso quanto a definicao do termo™:

Fonte:Conselho Nacional dos Direitos Humanos

Imagem 9: Reportagem do Conselho Nacional dos Direitos Humanos

O Conselho Nacional dos Direitos Humanos, em 03 de junho de 2019, publica
a Recomendacdo ao Ministro da Saude sobre politicas publicas em relacdo a
violéncia obstétrica, onde recomenda o seguinte: a) a desconsidera¢do do despacho
SEI SEI/MS - 9087621, por representar um retrocesso nas politicas publicas de
saude da mulher e salude materna;b) a garantia da participacéo social na formulacdo
da Politica Nacional de Humanizagéo - Humaniza SUS e no Programa Humanizacao
do Parto e Nascimento, especificamente, mas ndo apenas, quanto a tipificacdo das

condutas que representam violéncia obstétrica.

5 CONSIDERACOES FINAIS

Através deste estudo foi possivel perceber que a violéncia obstétrica é
fenbmeno comum durante o processo de parturicdoe que nem sempre é percebida
pela mulher como uma forma de violéncia, decorrente da falta de conhecimento em
torno do assunto, onde propostas de solucfes tem sido sugerida ao longo de muitos
anos, destacando-se a humanizacdo do parto e mudangas na postura dos

profissionais de saude nas maternidades.



No entanto, diante de todo o material levantado e da discussdo apresentada,
€ importante ressaltar que as politicas publicas sejam pautadas nas melhores
evidéncias cientificas disponiveis, guiadas pelos principios legais, éticos, pela
humanizacdo do cuidado e pelos principios conceituais e organizacionais do
Sistema Unico de Saude.

Logo, as publicacbes sobre o despacho SEI/MS - 9087621 de 03 de maio de
2019 que trata do termo “violéncia obstétrica”, mostra que o que ocorre com o
Ministério da Saude € um descaso com a protecdo constitucional atribuida as
mulheres brasileiras, bem como uma violacdo dos compromissos assumidos pelo

Brasil em matéria de direito internacional dos direitos humanos.
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